DESPACHO Nº 19, de 30/1/2012, da PGDL

ESCLARECIMENTO

Resulta inequívoco da previsão do “ANEXO II”, “Tabela de espécies ou complexidades de distribuição”, “Área Criminal”, “Tabela A – Inquéritos Crime” que o expediente proveniente dos OPC para julgamento em Processo Sumário é registado e distribuído sob o nº de referência 47., Nº de ordem 98, Código de espécie SU e Designação “Sumário – Detidos apresentados por OPC”.

 Aliás, no que pudemos observar em cada uma das circunscrições do Distrito Judicial de Lisboa, os OPC apresentam o aludido expediente já com o respectivo NUIPC atribuído pelo que, como inexoravelmente decorre da natureza do processo e do comando do Despacho nº 19, de 30/1/2009 acima transcrito, deverá o mesmo NUIPC ser registado e distribuído de acordo com as característica de cada comarca (Com Tribunal de Pequena Instância Criminal ou de competência genérica).
Se o expediente entra nos serviços do Ministério Público, substantiva e formalmente, com a natureza e espécie que acima se enunciou forçoso se torna que dele se dê baixa – “momento da introdução do feito em juízo”- pela forma coerente e adequada.
Para o efeito deveremos lançar mão, enquanto se mantiver a sua vigência, dos mapas estatísticos em uso.

Nestes termos a “baixa” dos processos supra mencionados deverá ser lançada nos diversos mapas onde tal deva ocorrer, a saber,

- “Movimento Geral de Inquéritos”, na Coluna dos “Findos” e “Acusados”;

- “Inquéritos Findos”, na Coluna dos “Acusados”, “Tribunal Singular”, “Outros”
Em qualquer dos casos deverá, em nota de rodapé do respectivo mapa, consignar-se o número de unidades que correspondem a opção pelo julgamento em processo Sumário.

Lisboa, 27 de Fevereiro de 2012 

O Procurador da República/ Coadjuvação da PGDL

 (Veiculado pelo Ofício SIMP n.º 6854/12-G de 27.02.2012)

